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EDITAL 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA REGISTRO DE PREÇO 

Concorrência Nº 01/2022 (Processo Administrativo nº 150/2022)  

  

O MUNICÍPIO DE SANTO AMARO torna público, para conhecimento dos interessados, que fará 

realizar, na modalidade CONCORRÊNCIA PARA REGISTRO DE PREÇO – EDITAL Nº 

01/2022, do tipo MENOR PREÇO AFERIDO DE FORMA GLOBAL, para ter seu objeto executado 

sob o regime de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e, ainda, de acordo com as 

condições estabelecidas neste edital de Concorrência Pública, tendo por objeto o REGISTRO DE 

PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DA EMPRESA PARA PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, 

CAPEAMENTO E RECAPEAMENTO EM CBUQ (CONCRETO BETUMINOSO USINADO A 

QUENTE) EM DIVERSAS RUAS DA SEDE E DISTRITOS DO MUNICÍPIO DE SANTO 

AMARO/BA.  

  

O Edital se encontra à disposição dos interessados para exame e aquisição na Secretaria de 

Administração, Rua do Imperador, 03 – Centro – Santo Amaro, e poderá ser visualizado no Diário 

Oficial do Município ou poderá ser solicitando o seu envio por e-mail para cpl.stoamaro@gmail.com.   

  

1. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES CONTENDO A 

DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS E PARA INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA  

1.1 Até às 09:00 horas, do dia 01 do mês de agosto de 2022, na Secretaria de Administração, 

Rua do Imperador, 03 – Centro – Santo Amaro, Sala da COPEL para protocolo e entrega 

dos Envelopes n° 01, com os documentos de habilitação, e nº 02, com a proposta.  

1.2 Às 09:00 horas, do dia 01 do mês de agosto de 2022, na Secretaria de Administração, Rua 

do Imperador, 03 – Centro – Santo Amaro, Sala da COPEL, e prosseguindo-se com o 

credenciamento dos participantes e a abertura dos envelopes contendo a documentação 

de habilitação.  

1.3 Os conjuntos de documentos relativos à habilitação e à proposta de preços deverão ser entregues 

separadamente, em envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e identificados com o 

nome do licitante e contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os 

seguintes dizeres:  

  

ENVELOPE Nº 1  

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

ÓRGÃO OU ENTIDADE LICITANTE  

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PARA REGISTRO DE PREÇO Nº 01/2022 

(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE) (CNPJ)  
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ENVELOPE Nº 2  

PROPOSTA   

ÓRGÃO OU ENTIDADE LICITANTE  

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PARA REGISTRO DE PREÇO Nº 01/2022   

(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE) (CNPJ)  

  

  

1.4 Os licitantes interessados em participar do certame não necessitam encaminhar seus 

representantes legais para entregar os envelopes com a documentação e as propostas, podendo, 

inclusive, encaminhá-los via Correio ou outro meio similar de entrega, atentando para as datas 

e horários finais para recebimento dos mesmos, constantes neste Edital. A correspondência 

deverá ser endereçada com aviso de recebimento para a Comissão de Licitação no endereço 

indicado no Item 1 deste Edital e conter os dois envelopes acima mencionados, com 

antecedência mínima de 1 (uma) hora do momento marcado para abertura da sessão pública.  

  

2. DO REPRESENTANTE E DO CREDENCIAMENTO  

2.1 Os licitantes que desejarem manifestar-se durante as fases do procedimento licitatório deverão 

estar devidamente representados por:  

2.1.1 Titular da empresa licitante, devendo apresentar cédula de identidade ou outro 

documento de identificação oficial, acompanhado de: registro comercial no caso de 

empresa individual, contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais 

e, no caso de sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus administradores; 

inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício, sendo que em tais documentos devem constar expressos poderes 

para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;  

2.1.2 Representante designado pela empresa licitante, que deverá apresentar instrumento 

particular de procuração ou documento equivalente, com poderes para se manifestar em 

nome da empresa licitante em qualquer fase da licitação, acompanhado de documento de 

identificação oficial e do registro comercial, no caso de empresa individual; contrato social 

ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e no caso de sociedades por ações, 

acompanhado, neste último, de documentos de eleição de seus administradores; inscrição 

do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício.  

2.2 Cada representante legal/credenciado deverá representar apenas uma empresa licitante.  
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3.  OBJETO  

3.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o REGISTRO DE 

PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DA EMPRESA PARA PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, 

CAPEAMENTO E RECAPEAMENTO EM CBUQ (CONCRETO BETUMINOSO 

USINADO A QUENTE) EM DIVERSAS RUAS DA SEDE E DISTRITOS DO MUNICÍPIO 

DE SANTO AMARO/BA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Edital e seus anexos.  

3.2 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO aferido de forma GLOBAL, 

observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

  

4 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

4.1 Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que 

somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme Art. 7º, 

§ 2º do Decreto 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que Regulamenta o Sistema de Registro de Preços 

previsto no art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

5.  PREÇO DE REFERÊNCIA DOS SERVIÇOS E CONDIÇÕES DE REAJUSTE  

5.1 O valor total estimado para a execução dos serviços objeto desta licitação, baseado nos 

levantamentos já realizados pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento 

Urbano é de: R$ 13.259.746,81 (Treze Milhões Duzentos e Cinquenta e Nove Mil Setecentos 

e Quarenta e Seis Reais e Oitenta e Um Centavos).   

5.2 Quando o período de execução dos serviços ultrapassar 1(um) ano, contado da data de 

apresentação da proposta, os preços poderão ser reajustados a partir desta data, para cobrir 

flutuações de custos dos insumos na mesma proporção e periodicidade da variação verificada 

no índice especificado, se for o caso e devidamente comprovado em procedimento 

administrativo. Os montantes dos pagamentos serão reajustados na forma da lei com a aplicação 

da seguinte fórmula de reajuste:  R = (I1 – I0)/I0 x V   

Onde:   

R = Reajuste   

I1 = índice do mês do fato gerador do evento do faturamento   

I0 = índice do mês da apresentação da proposta   

V = Valor da fatura a ser reajustada   

I1 e I0 = fornecidos pelo INCC da Fundação Getúlio Vargas, Obras Rodoviárias.  

  

6.  DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

6.1 Não poderão participar desta licitação:  

6.1.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente;  

 6.1.2  Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos;  
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6.1.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  

6.1.4  Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;  

6.1.5 Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em 

processo de dissolução ou liquidação;  

6.1.6 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);   

6.2  Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica 

na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:  

6.2.1 Detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável 

pela demanda ou contratação; ou  

6.2.2 De autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. Para os fins 

do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em 

linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau.  

6.3  É vedada a contratação de uma mesma empresa para dois ou mais serviços licitados, quando, 

por sua natureza, esses serviços exigirem a segregação de funções, tais como serviços de execução 

e de assistência à fiscalização, assegurando a possibilidade de participação de todos licitantes.  

6.4  Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante será verificada o 

eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação.  

6.4.1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário.  

6.4.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

6.4.3  O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.  

6.5 Constatada a existência de sanção, o licitante será declarado inabilitado, por falta de condição 

de participação.  

6.6 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente 

quando o licitante esteja com alguma documentação vencida.  

6.7 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da LC nº 123, de 2006.  

  

7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE Nº 01  
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7.1.  Habilitação Jurídica:   

7.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

7.1.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 

na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de 

seus administradores;  

7.1.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis em que opera com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;  

7.1.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores;  

7.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País;  

7.1.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva;  

  

7.2.  Regularidades Fiscal e Trabalhista:  

7.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do Ministério da 

Fazenda;  

7.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional.  

7.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

7.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943;  

7.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/municipal, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

7.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal do domicílio ou sede do 

licitante;   

7.2.6.1. Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 

emitida pela correspondente Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra 

equivalente, na forma da lei;   
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7.2.7. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, 

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de 

regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que 

serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma 

restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 

8.538, de 2015.   

  

7.3 Qualificação Econômico-Financeira:  

7.3.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede 

do licitante;  

7.3.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o 

licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação 

foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro 

de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais 

requisitos de habilitação.  

7.3.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, com indicação do número da página transcrito do Livro 

Diário e registrado na Junta Comercial, ou autenticado através do Sistema Público de 

Escrituração Digital – SPED, nos termos do Decreto 8.683/16, que comprovem a boa 

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 

3 (três) meses da data de apresentação da proposta;  

7.3.2.1. As empresas com menos de 1 (um) ano de existência deverão apresentar 

balanço de abertura devidamente registrado na Junta Comercial da sede  

ou domicílio do licitante, ou no órgão de registro equivalente, ou autenticado 

através do SPED, nos termos do Decreto 8.683/16, observando-se as 

exceções previstas nos normativos.  

7.3.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto 

social.  

  

7.3.3. O balanço e demonstrações solicitados deverão conter dados que comprovem o registro 

na Junta Comercial e o Termo de Autenticação do Livro Digital, ou com a autenticação 

de órgão de registro equivalente, ou através do SPED.  

  

7.3.3.1. Para as licitantes desobrigadas de registrar seus livros nas Juntas Comerciais 

ou em órgãos de registro equivalentes, deverá ser apresentada cópia 

reprográfica do balanço e demonstrações solicitados, na forma da lei.  

  

7.3.4. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção dos seguintes 

índices:   

7.3.4.1. Índice de Liquidez Corrente – ILC, igual ou superior a 1,0, a ser obtido pela 

fórmula:  
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onde:  

  

AC é o ativo circulante; e  
PC é o passivo circulante.  

  

7.3.4.2. Índice de Endividamento – IE, igual ou inferior a 0,75.   

Este índice mostrará a relação entre Capital de Terceiros (Passivo Circulante 

e Não Circulante) e os bens e direitos da empresa (Ativo Total), a ser 

calculado pela fórmula:  

  

  

  

7.3.5. O licitante deverá comprovar que possui capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 

equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação.  

7.3.6. Conforme art.31, inciso III, nas mesmas modalidades previstas no art. 56 da lei 8666/93, 

limitada a 1% do valor estimado do objeto da Licitação, fica estabelecida a garantia 

inicial da concorrente, no valor de R$ 132.597,46 Cento e trinta e Dois Mil Quinhentos 

e Noventa e Sete Reais e Quarenta e Seis Centavos), referente a 1% do valor máximo 

da contratação, a ser recolhida a favor da Prefeitura Municipal de Santo Amaro/BA, ou 

nas condições estabelecidas abaixo: 

- Títulos da dívida pública, devendo estes terem sido emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 

Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido 

pelo Ministério da Fazenda, e válidos para o mês de agosto de 2022;  

- Seguro-garantia; 

- Fiança – bancária; 

- Valor em espécie. 

  

7.4 Qualificação Técnica:  

7.4.1 Registro ou inscrição da empresa licitante e seus responsáveis técnicos, no CREA 

(Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou no CAU (Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo), em plena validade; 

 

7.4.2. Comprovação de capacidade técnico-operacional: pelo menos 01 (um) atestado em 

nome da licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

acompanhado das respectivas Certidões de Acervo Técnico - CAT, expedido pelo 

CREA e/ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT, expedido pelo CAU, 

suficientes para comprovar a aptidão do licitante para desempenho de atividade 

pertinente e compatível com o objeto da licitação, envolvendo as parcelas de maior 

relevância e valor significativo do objeto da licitação: 
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• EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE BASE E OU SUB BASE PARA 

PAVIMENTAÇÃO DE BRITA GRADUADA SIMPLES - EXCLUSIVE 

CARGA E TRANSPORTE. AF_11/2019 =>1.893,00M³  

 

• IMPRIMAÇÃO - EXECUÇÃO COM FORNECIMENTO DE MATERIAL. => 

12.620,00M² 

 

• CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO 

BETUMINOSO USINADO A QUENTE (CBUQ), CAMADA DE 

ROLAMENTO, COM ESPESSURA DE 4,0 CM - EXCLUSIVE 

TRANSPORTE. AF_03/2017. => 540,50M³ 

 

• MEIO-FIO (GUIA) DE CONCRETO PRE-MOLDADO, ECONÔMICO, 

REJUNTADO C/ARGAMASSA 1:4 CIMENTO: AREIA, INCLUINDO 

ESCAVAÇÃO E REATERRO. REF. SINAPI 94273. => 4.522,00M 

 

• EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM 

CONCRETO MOLDADO IN LOCO, USINADO, ACABAMENTO 

CONVENCIONAL, ESPESSURA 6 CM, ARMADO. AF _07/2016. => 

1.627,95M² 

 

• FRESAGEM DE PAVIMENTO ASFÁLTICO (PROFUNDIDADE ATÉ 5,0 

CM) - EXCLUSIVE TRANSPORTE. AF_11/2019 - REF. SINAPI 96001. =>

 18.067,52M² 

 

• REASSENTAMENTO DE PARALELEPÍPOEDO COM 

REAPROVEITAMENTO, INCLUSO RETIRADA E COLOCAÇÃO DO 

MATERIAL. => 2.467,50M² 

 

• PINTURA DE LIGACAO => 49.373,50M² 

 

• EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO 

ASFÁLTICO, CAMADA DE BINDER REF. SINAPI 95996. => 246,50M³ 

 

7.4.3. Comprovação da capacitação técnico-profissional - A licitante deverá, 

obrigatoriamente, apresentar relação dos serviços executados por profissionais de nível 

superior vinculados permanentemente à empresa e constante do seu Registro/Certidão de 

inscrição no CREA ou Conselho Profissional competente, em nome do profissional, como 

Responsável Técnico, comprovados mediante atestados e/ou certidões de capacidade técnica 

por execução de serviços compatíveis com o objeto da licitação, a seguir relacionados: 

 

• EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE BASE E OU SUB BASE PARA 

PAVIMENTAÇÃO DE BRITA GRADUADA SIMPLES - EXCLUSIVE CARGA E 

TRANSPORTE. AF_11/2019;  
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• IMPRIMAÇÃO - EXECUÇÃO COM FORNECIMENTO DE MATERIAL; 

 

• CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO 

BETUMINOSO USINADO A QUENTE (CBUQ), CAMADA DE ROLAMENTO, COM 

ESPESSURA DE 4,0 CM - EXCLUSIVE TRANSPORTE. AF_03/2017; 

 

• MEIO-FIO (GUIA) DE CONCRETO PRE-MOLDADO, ECONÔMICO, REJUNTADO 

C/ARGAMASSA 1:4 CIMENTO: AREIA, INCLUINDO ESCAVAÇÃO E REATERRO. REF. 

SINAPI 94273; 

 

• EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM 

CONCRETO MOLDADO IN LOCO, USINADO, ACABAMENTO CONVENCIONAL, 

ESPESSURA 6 CM, ARMADO. AF _07/2016; 

 

• FRESAGEM DE PAVIMENTO ASFÁLTICO (PROFUNDIDADE ATÉ 5,0 CM) - 

EXCLUSIVE TRANSPORTE. AF_11/2019 - REF. SINAPI 96001; 

 

• REASSENTAMENTO DE PARALELEPÍPOEDO COM REAPROVEITAMENTO, 

INCLUSO RETIRADA E COLOCAÇÃO DO MATERIAL; 

 

• PINTURA DE LIGACAO; 

 

• EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO, 

CAMADA DE BINDER REF. SINAPI 95996. 

 

7.4.4. Relação da Equipe Técnica: 

 

01 (um) Engenheiro Civil ou Arquiteto; 

01 (um) Engenheiro de Segurança do Trabalho; 

01 (um) Encarregado Geral; 

01 (um) Encarregado Administrativo. 

  

7.5 Todos os licitantes deverão apresentar, ainda, no envelope nº 1:  

7.5.1 Declaração de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 

16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos 

termos da Lei 9.854, 1999, conforme modelo em anexo.   

7.5.2 Declaração de inexistência de impedimentos para licitar e contratar com a administração 

pública, conforme modelo em anexo.   

7.6 Os documentos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de 

cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou publicação 

em órgão da imprensa oficial.  
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7.7 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos.  

7.7.1 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz.  

7.7.2 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições.  

7.8 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja habilitada, uma vez 

que atenda a todas as demais exigências do edital.  

7.9 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante estará 

habilitado para a fase de classificação.  

  

8. DA PROPOSTA COMERCIAL – ENVELOPE Nº 02  

  

8.1 A proposta de preço, apresentada no envelope nº 2, será redigida no idioma pátrio, impressa, 

rubricada em todas as suas páginas e ao final firmada pelo representante legal da empresa 

licitante, sem emendas, entrelinhas ou ressalvas, devendo conter:  

  

 8.1.1  A razão social e CNPJ da empresa licitante;  

8.1.2 Descrição do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes do Projeto 

Básico e demais documentos técnicos anexos;  

8.1.3 Preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda corrente 

nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando o modelo 

de Planilha Orçamentária anexo ao Edital;  

8.1.4 Composição do BDI - Benefícios e Despesas Indiretas, detalhando todos os seus 

componentes, inclusive em forma percentual, conforme modelo anexo ao Edital;  

8.1.5 Os custos relativos à administração local, mobilização e desmobilização e instalação de 

canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriados 

como custo direto da obra, não poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo 

ser cotados na planilha orçamentária.  

8.1.6 As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites 

estabelecidos na legislação tributária;  

8.1.7 Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o Imposto de Renda de 

Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverão ser 

incluídos no BDI, nos termos do art. 9º, II do Decreto 7.983, de 2013 (TCU, Súmula 

254).  

8.1.8 As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa de PIS e 

COFINS devem apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais 

comprovando que os percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BDI 

correspondem à média dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de 
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compensação dos créditos previstos no art. 3º das Leis n° 10.637/2002 e n° 10.833/2003, 

de forma a garantir que os preços contratados pela Administração Pública reflitam os 

benefícios tributários concedidos pela legislação tributária.  

8.1.9 As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais de ISS, 

PIS e COFINS, discriminados na composição do BDI, compatíveis com as alíquotas a 

que estão obrigadas a recolher, conforme previsão contida no Anexo IV da Lei 

Complementar n° 123/2006.  

8.1.10 Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura do 

certame.  

8.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

8.3 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 

nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n°. 8.666, de 1993.  

8.4 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às 

necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo 

estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, 

concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do 

quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n°. 8.666/93.   

8.5 A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro 

ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as 

orientações a seguir:  

8.5.1 Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a 

execução contratual;  

8.5.2 Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente 

da planilha e haverá glosa, quando do pagamento.  

8.6 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, 

a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no 

subitem anterior.   

8.7 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

8.8 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.  

8.8.1 A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela Comissão, desde que 

não haja majoração do preço proposto.  

8.9 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
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equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  

8.10 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, 

não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto.  

8.11 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas (Acórdão nº 

1455/2018 -TCU - Plenário).  

8.11.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após 

o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 

adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 

inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 

de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.  

 

9. DA ABERTURA DOS ENVELOPES  

9.1. No dia, hora e local designados neste Edital, em ato público, na presença dos licitantes, a 

Comissão Permanente de Licitação receberá, de uma só vez, os Envelopes nº 01 e nº 02, e 

procederá à abertura da licitação.  

9.1.1. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles 

participarão ativamente os licitantes ou representantes credenciados, não sendo 

permitida a intercomunicação entre eles, nem atitudes desrespeitosas ou que causem 

tumultos e perturbem o bom andamento dos trabalhos.  

9.2. Como condição para participação, o licitante cadastrado, ou não, deve entregar também no 

Envelope nº 01 acima mencionado, as declarações complementares que consistem nos 

seguintes documentos:  

9.2.1. De que cumprem os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, caso opte por usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 

42 a 49;  

9.2.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a ausência da declaração impedirá o prosseguimento no certame;  

9.2.1.1. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a ausência da declaração apenas produzirá o efeito de o 

licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 

123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte;  

9.2.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem 

como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no  

Edital;  

9.2.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;   
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9.2.4. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 

inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

9.2.5. Que cumprem a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 

para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 

previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho 

de 1991, caso opte pelo benefício previsto no art. 3º, § 2º, inciso V, da Lei nº 

8.666/1993.  

  

9.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital.  

9.4. Como condição para a aplicação do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 

n. 123/2006, a Comissão de Licitação poderá realizar consultas e diligências para verificar 

se o somatório dos valores das ordens bancárias recebidas pela ME/EPP/COOP, no 

exercício anterior, extrapola o limite previsto no artigo 3°, inciso II, da referida Lei, ou o 

limite proporcional de que trata o artigo 3°, §2°, do mesmo diploma, em caso de início de 

atividade no exercício considerado.  

9.4.1.  Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o 

exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias 

por ela recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os 

limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que 

trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006;  

9.4.2.  A participação em licitação na condição de microempresa ou empresa de pequeno 

porte, sem que haja o enquadramento nessas categorias, ensejará a aplicação das 

sanções previstas em Lei e a não-aplicação, na presente licitação, dos benefícios 

decorrentes dessa qualificação.  

9.5. Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes, nenhum outro será 

recebido, nem tampouco serão permitidos quaisquer adendos ou esclarecimentos relativos 

à documentação ou proposta de preços apresentadas.   

9.6. A seguir, serão identificados os licitantes e proceder-se-á à abertura dos Envelopes nº 01 - 

Documentos de Habilitação.  

9.7. O conteúdo dos envelopes será rubricado pelos membros da Comissão e pelos licitantes 

presentes ou por seus representantes.  

9.8. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, a Comissão 

verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, nos termos do subitem 7.1 deste Edital.  

9.9. Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para analisar os documentos 

apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a reunir-se, 

informando os licitantes. Nessa hipótese, todos os documentos de habilitação já rubricados 

e os Envelopes n° 02 - Proposta de Preços, rubricados externamente por todos os licitantes 

e pelos membros da Comissão, permanecerão em poder desta, até que seja concluída a 

fase de habilitação.  
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9.10. Ao licitante inabilitado será devolvido o respectivo Envelope n° 02, sem ser aberto, depois 

de transcorrido o prazo legal sem interposição de recurso ou de sua desistência, ou da 

decisão desfavorável do recurso.   

9.11. Após o procedimento de verificação da documentação de habilitação, os Envelopes n° 02 - 

Proposta de Preços dos licitantes habilitados serão abertos, na mesma sessão, desde que 

todos os licitantes tenham desistido expressamente do direito de recorrer, ou em ato 

público especificamente marcado para este fim, após o regular decurso da fase recursal.  

9.11.1 Não ocorrendo a desistência expressa de todos os licitantes, quanto ao direito de 

recorrer, os Envelopes n° 02 - Proposta de Preços serão rubricados pelos licitantes 

presentes ao ato e mantidos invioláveis até a posterior abertura.  

9.11.2 Ultrapassada a fase de habilitação e abertas às propostas, não cabe desclassificar o 

licitante por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.  

9.12. As propostas de preços dos licitantes habilitados serão então julgadas, conforme item 

próprio deste Instrumento Convocatório.  

9.13. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 

Comissão Permanente de Licitação poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para a 

apresentação de nova documentação ou proposta, escoimadas das causas que as 

inabilitaram ou desclassificaram.  

9.14. Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros 

da Comissão e pelos representantes credenciados e licitantes presentes.  

9.15. Será considerado inabilitado o licitante que:  

9.15.1 Não apresentar os documentos exigidos por este Instrumento Convocatório 

no prazo de validade e/ou devidamente atualizados, ressalvado o disposto quanto 

à comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno 

porte.  

9.15.2 Incluir a proposta de preços no Envelope n° 01.  

9.16. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista 

de microempresa, empresa de pequeno porte, a mesma terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis 

para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do 

débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa. O prazo para regularização fiscal será contado a partir da divulgação do resultado 

do julgamento das propostas e poderá ser prorrogado por igual período a critério da 

administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

justificativa.  

9.17. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666, de 

1993, sendo facultado à administração pública convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, ou revogar a licitação.  

9.18. A intimação dos atos de habilitação ou inabilitação dos licitantes será feita mediante 

publicação na imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato 
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público em que foi adotada a decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação 

direta aos interessados e lavrada em ata.  

  

10. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  

 10.1 O critério de julgamento será o MENOR PREÇO GLOBAL.  

10.2 Na data da abertura dos envelopes contendo as propostas, serão rubricados os documentos 

pelos membros da Comissão de Licitação e pelos representantes legais das entidades 

licitantes. A Comissão, caso julgue necessário, poderá suspender a reunião para análise das 

mesmas.  

10.3 A Comissão de Licitação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste  

Edital.  

10.4 Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital, para efeito de 

julgamento da proposta.  

 10.5  As propostas serão classificadas em ordem crescente de preços propostos.  

10.6 A Comissão de Licitação verificará o porte das empresas licitantes classificadas. Havendo 

microempresas, empresas de pequeno porte proceder-se-á a comparação com os valores da 

primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, para o fim de aplicar-se o disposto 

nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.  

10.6.1 Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da proposta de 

menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  

10.6.2 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 

primeira colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos, caso esteja presente na 

sessão ou no prazo 04 horas, contados da comunicação da Comissão de 

Licitação, na hipótese de ausência. Neste caso, a oferta deverá ser escrita e 

assinada para posterior inclusão nos autos do processo licitatório.  

10.6.3 Caso a microempresa, empresa de pequeno porte, melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresas, empresas de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo 

de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, nos mesmos prazos estabelecidos no subitem anterior.  

10.7 Caso sejam identificadas propostas de preços idênticos de microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa empatadas na faixa de até 10% (dez por cento) 

sobre o valor cotado pela primeira colocada, a Comissão de Licitação convocará os 

licitantes para que compareçam ao sorteio na data e horário estipulados, para que se 

identifique aquela que primeiro poderá reduzir a oferta.  
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10.8 Havendo êxito no procedimento de desempate, será elaborada a nova classificação das 

propostas para fins de aceitação do valor ofertado. Não sendo aplicável o procedimento, ou 

não havendo êxito na aplicação deste, prevalecerá a classificação inicial.  

10.9 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:  

10.9.1 Produzidos no País;   

10.9.2 Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;  

10.9.3 Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País;  

10.9.4 Produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação.  

10.10 Esgotados todos os demais critérios de desempate previsto em lei, a escolha do licitante 

vencedor ocorrerá por meio de sorteio, para o qual os licitantes habilitados serão 

convocados.   

10.11 Quando todos os licitantes forem desclassificados, a Comissão de Licitação poderá fixar 

o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas, escoimadas das causas 

de desclassificação.   

10.12 Será desclassificada a proposta que:  

10.12.1 Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;  

10.12.2 Contiver vício insanável ou ilegalidade;  

10.12.3 Não apresentar as especificações técnicas exigidas no projeto básico ou anexos;  

10.12.4 Apresentar na composição de seus preços:  

 10.12.4.1  Taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. inverossímil;  

 10.12.4.2  Custo de insumos em desacordo com os preços de mercado;  

10.12.4.3 Quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes 

para compor a unidade dos serviços.  

10.13 Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço global ou empreitada integral, 

será desclassificada a proposta ou lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um 

dos seus custos unitários supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela 

Administração, salvo se o preço de cada uma das etapas previstas no cronograma físico-

financeiro não superar os valores de referência discriminados nos projetos anexos a este 

edital.   

10.14 Ainda nessa hipótese, de o regime de execução ser o de empreitada por preço global ou 

empreitada integral, a participação na presente licitação implica a concordância do licitante 

com a adequação de todos os projetos anexos a este edital, de modo que eventuais alegações 

de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, 
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memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu 

conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato.  

10.15 Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço unitário, será desclassificada 

a proposta ou o lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seus custos 

unitários supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração, 

em conformidade com os projetos anexos a este edital.   

10.16 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou 

menor lance que:  

10.16.1 For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 

dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda 

que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

10.16.2 Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, 

medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes  

10.16.3 O exame da inexequibilidade observará a fórmula prevista no art. 48, §§ 1º e 2º 

da Lei nº 8.666, de 1993.  

10.16.4 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993. Quando o 

licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos 

preços ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata 

desclassificação por inexequibilidade, será obrigatória a realização de 

diligências para o exame da proposta.  

10.16.5 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou 

os indícios que fundamentam a suspeita.  

10.16.6 Será facultado ao licitante o prazo de 03 (três) dias úteis para comprovar a 

viabilidade dos preços constantes em sua proposta, conforme parâmetros do  

artigo 48, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993, sob pena de desclassificação.  

10.17 Erros formais no preenchimento da planilha não são motivos suficientes para a 

desclassificação da proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de 

majoração do preço ofertado, atendidas às demais condições de aceitabilidade.  

10.18 Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto ao 

preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos 

originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar 

evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, 

desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes.  
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10.19 Se a proposta de preço não for aceitável, a Comissão de Licitação examinará a proposta 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

10.20 Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Comissão de Licitação passar à 

subsequente, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 

caso. Do julgamento das propostas e da classificação, será dada ciência aos licitantes para 

apresentação de recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis. Interposto o recurso, será 

comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no mesmo prazo.  

10.21 Transcorrido o prazo recursal, sem interposição de recurso, ou decididos os recursos 

interpostos, a Comissão de Licitação encaminhará o procedimento licitatório para 

homologação do resultado do certame pela autoridade competente e, após, adjudicação do 

objeto licitado ao licitante vencedor.  

10.22 A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante publicação 

na imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi 

adotada a decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos 

interessados e lavrada em ata.  

10.23 O resultado do certame será divulgado nos jornais oficiais.  

  

11 DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS E DA GARANTIA  

11.1 A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de licitantes e julgamento 

das propostas observará o disposto no art. 109, § 4º, da Lei 8.666, de 1993.  

11.2 Após cada fase da licitação, os autos do processo ficarão com vista franqueada aos 

interessados, pelo prazo necessário à interposição de recursos.  

11.3 O recurso da decisão que habilitar ou inabilitar licitantes e que julgar as propostas terá 

efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de 

interesse público, atribuir aos demais recursos interpostos, eficácia suspensiva.  

11.4  Os recursos deverão ser encaminhados para o(a) sessão de protocolo) instalada no Rua 

do Imperador, 03 – Centro – Santo Amaro/BA – Secretaria de Gestão Administrativa.  

11.5 O recurso será dirigido à CPL por intermédio da Presidente da Comissão de Licitação, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo 

prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida 

dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de 

responsabilidade.  

 11.6  Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7 Será exigida da contratada a apresentação à Administração, também no prazo máximo de 

5 (cinco) dias úteis, contado da data da assinatura do contrato, antes da ordem de serviço, 

comprovante de prestação de garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global 

de sua proposta, com validade para todo o período de execução da obra contratada, sob pena 

de rescisão contratual por parte da contratante. A garantia assegurará, qualquer que seja a 

modalidade escolhida, o pagamento de:  
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11.7.1 Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;   

11.7.2 Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante 

a execução do contrato;  

11.7.3 Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  

11.7.4 Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas 

pela contratada, quando couber.  

11.8 A caução para garantia do contrato poderá ser prestada em moeda corrente, Carta Fiança 

Bancária, Seguro Garantia ou Títulos da Dívida Pública.   

11.8.1 Somente instituições financeiras autorizadas pelo Banco Central estão aptas a 

fornecer Carta Fiança Bancária e somente seguradores registradas na SUSEP 

podem fornecer Seguro Garantia.   

11.9 A caução para garantia do contrato acompanhará eventuais ajustes do valor e do prazo 

contratual, devendo ser complementada pela licitante, quando da celebração de Termos 

Aditivos ao contrato a ser firmado em razão desta licitação.   

11.10 A caução para garantia do contrato será devolvida 30 (trinta) dias depois da última 

medição e aceitação integral dos serviços prestados pela contratada, e após manifestação 

formal da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano de Santo 

Amaro, neste sentido, ao término do contrato.   

11.11 A devolução da caução não exime a contratada de suas responsabilidades legais e 

contratuais.   

11.12 Após homologação da licitação, e sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato.  

11.13 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.   

11.14 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.   

11.14.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo 

para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 

(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado no prazo de 03 (três) dias, a 

contar da data de seu recebimento.   

11.14.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  

11.15 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) recebimento da 

ordem de serviço  prorrogável na forma dos arts. 57, §1° e 79, §5º, da Lei n° 8.666/93.  

11.15.1 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para 

identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 
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como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da 

Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da 

Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.   

11.15.1.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento 

de contrato, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes 

da contratação.  

11.15.2 Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar 

que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, 

injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser convocado outro 

licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação 

da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de 

habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital e das demais cominações legais.  

11.16 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Projeto Básico, 

anexo a este Edital.   

11.17 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 

Projeto Básico.  

11.18 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas neste Edital e seus 

anexos, na proposta apresentada e no Projeto Básico.   

11.19 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Projeto Básico, anexo a este  

Edital.   

11.20 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, o 

licitante/adjudicatário que:  

11.20.1 Não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro do prazo de validade 

da proposta;  

11.20.2 Apresentar documentação falsa;  

11.20.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;  

11.20.4 Ensejar o retardamento da execução do objeto;  

11.20.5 Não mantiver a proposta;  

11.20.6 Cometer fraude fiscal;  

11.20.7 Comportar-se de modo inidôneo.  

11.21 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.  

11.22 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

11.22.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos significativos para a Contratante;  
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11.22.2 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante;  

11.22.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até dois anos;  

11.22.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração  

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 

pelos prejuízos causados.  

11.23 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

11.24 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

do licitante, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil.  

11.25 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 

1999.  

11.26 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  

11.27 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Projeto 

Básico.  

11.28 Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante esta Administração, o 

licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de 

habilitação, pelas falhas ou irregularidades que viciariam este Edital, hipótese em que tal 

comunicação não terá efeito de recurso.  

11.29 A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do 

processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.  

11.30 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 8.666, de 1993, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis 

antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração 

julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade 

prevista no § 1o do art. 113 da referida Lei.  

11.31 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

cpl.stoamaro@gmail.com, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço rua do 

Imperador, 03 – Centro – Santo Amaro – BA, Secretaria de Gestão Administrativa, Sala da 

COPEL.  
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12 DOS ENCARGOS DO MUNICÍPIO (CONTRATANTE) E DA EMPRESA CONTRATADA  

 12.1 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:   

  

12.1.1 Permitir o livre acesso dos empregados da contratada ao local do serviço;   

12.1.2 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 

Preposto ou Responsável Técnico da contratada;   

12.1.3 Acompanhar e fiscalizar o andamento do serviço, por intermédio do Fiscal 

designado em Portaria pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e 

Desenvolvimento Urbano do Município.   

12.1.4 Autorizar quaisquer outros serviços pertinentes ao serviço principal, decorrentes 

de imprevistos durante a sua execução, mediante orçamento detalhado e 

previamente submetido à manifestação técnica da Secretaria Municipal de 

Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano do Município e análise jurídica pela 

Procuradoria Geral do Município.  

12.1.5 Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as 

orientações passadas formalmente pelo(s) Fiscal(is) da obra, pela Secretaria 

Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano do Município ou com 

as especificações constantes do edital e de seus anexos.  

12.1.6 Solicitar que seja refeito o serviço recusado, de acordo com as especificações 

constantes do edital e seus anexos;   

12.1.7 Atestar as faturas correspondentes e fiscalizar o serviço, por intermédio de 

Fiscal(is)da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 

do Município, especialmente designado(s) para esse fim.   

  

 12.2 DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CONTRATADA:   

  

12.2.1 Assinar o contrato no prazo estipulado.  

12.2.2 Executar os serviços de acordo com o disposto no Projeto Básico e no contrato 

derivado desta licitação.  

12.2.3 Informar à Contratante, formalmente, por intermédio do(s) Fiscal(is) do contrato, 

a ocorrência de fatos que possam interferir, direta ou indiretamente, na 

regularidade da execução contratual.   

12.2.4 Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas 

decorrentes da execução do serviço, tais como:   

a) Pagamento de salários;   

b) Contratar e pagar seguros de acidentes;   
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c) Quitar taxas, impostos e contribuições referentes ao objeto contratado;   

d) Pagamento de indenizações sejam elas de qualquer natureza;   

e) Fornecer vale-refeição;   

f) Fornecer vales-transportes; e  

g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pela Administração 

Pública em qualquer das esferas de governo.  

12.2.5 Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do Município, 

porém, sem qualquer vínculo empregatício com o Ente;   

12.2.6 Manter, ainda, os seus empregados identificados, quando em trabalho, devendo 

substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente 

à boa ordem e às normas disciplinares do Município;   

12.2.7 Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do serviço, não excluindo 

ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela 

S Secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano do 

Município;  

12.2.8 Responder, também, por quaisquer danos causados diretamente aos bens de 

propriedade do Município, quando esses tenham sido ocasionados por seus 

empregados durante a execução do serviço;   

12.2.9 Arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que 

praticada por seus empregados quando da execução do serviço ou no recinto do 

Município;   

12.2.10  No caso de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem, ainda, transgressões 

às Normas Técnicas, regulamentos ou posturas, caberá à licitante formular 

imediata comunicação escrita à Secretaria Municipal de Infraestrutura e 

Desenvolvimento Urbano do Município, através do(s) Fiscal(is) da obra, de 

forma a evitar empecilhos ao perfeito desenvolvimento dos serviços.  

12.2.11  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, os serviços efetuados referentes ao serviço em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

utilizados, no prazo máximo de 5 (cinco) dias ou no prazo para tanto 

estabelecido pela fiscalização;   

12.2.12  Prestar a garantia em relação aos serviços, exigida pelo presente edital, 

conforme o disposto no § 1º do art. 56 da Lei n° 8.666/93 e neste edital;  

12.2.13  Comunicar à Secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 

do Município, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 

esclarecimentos que julgar necessário;   
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12.2.14  Responsabilizar-se pela perfeita execução e completo acabamento dos serviços 

contratados, obrigando-se a prestar assistência técnica e administrativa 

necessária para assegurar andamento conveniente dos trabalhos;   

12.2.15  Submeter à aprovação da Unidade de fiscalização da Secretaria Municipal de 

Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano, o(s) nome(s) e o(s) dado(s) 

demonstrativo(s) da respectiva capacidade técnica do responsável técnico que, 

porventura, venha a substituir o originalmente indicado;   

12.2.16  Manter, durante toda a execução do serviço, em compatibilidade com as 

obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas nesta Concorrência.   

12.2.17  Cumprir com todas as demais obrigações constantes do projeto básico, relativas 

a cada serviço executado.   

12.2.18  Manter no canteiro de obras, o livro de ocorrências “Diário de Obra”, com 

preenchimento atualizado e assinado pelo Engenheiro responsável pela obra.   

12.2.19  Para todo concreto e aço das estruturas (canal ou prédios), coletar amostras 

(aço) e moldar corpo de prova (concreto), para controle de quantidades destes 

materiais de acordo com normas da ABNT, submetendo-os à aprovação do(s) 

Fiscal(is).  

12.2.20  Durante a construção da obra, deverão ser previstas interlocuções pela 

CONTRATADA com órgãos da Prefeitura Municipal de Santo Amaro, Estado 

da Bahia julgados pertinentes pela CONTRATANTE, sempre que se fizer 

necessário, com a participação da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO.  

  

13 DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS.  

13.1 À contratada caberá, ainda:   

13.1.1 Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época 

própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com 

o Município.   

13.1.2 Assumir também a responsabilidade por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência 

da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos  

serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência do Município;   

13.1.3 Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas 

ao serviço, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e  

13.1.4 Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 

contratação decorrente desta Concorrência.    

13.1.5 A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na condição 

anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do 

Município de Santo Amaro, BA, nem poderá onerar o objeto desta Concorrência, razão 
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pela qual a contratada renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa 

ou passiva para com o Município de Santo Amaro/BA.   

  

14.  DAS OBRIGAÇÕES GERAIS  

14.1  Deverá á contratada observar, também, o seguinte:   

14.2 É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município 

durante a execução dos serviços mencionados;   

14.3 É expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca desta Concorrência, salvo 

se houver prévia autorização da Administração Municipal;   

14.4  É vedada a subcontratação total dos serviços objeto desta Concorrência;   

14.5 A subcontratação parcial dos serviços só será admitida se previamente autorizada pela 

Administração do Município.   

  

15. DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA PELA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

15.1 Caberá à contratada providenciar, junto ao CREA/BA e ou CAU, a devida Anotação de 

Responsabilidade Técnica-ART relativa aos serviços objeto da presente licitação, de acordo com a 

legislação vigente.   

15.2 O(s)responsável(is) técnico(s) pelos serviços a serem executados deverá(ao) ter vínculo formal com 

a contratada e deverá ser o indicado na fase de habilitação do certame licitatório.  

16.  DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO  

16.1 A contratada deverá indicar preposto, a ser submetido à aprovação da Secretaria Municipal de 

Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano do Município, durante o período de vigência do 

contrato, para representá-la sempre que for necessário.   

16.2 A fiscalização do cumprimento do contrato caberá a Prefeitura Municipal de Santo Amaro, 

BA, nos termos da legislação, deste edital e do contrato a ser firmado com a adjudicatária.   

16.3 Verificando a ocorrência de irregularidade na execução dos serviços, à Prefeitura Municipal de 

Santo Amaro cumprirá aplicar as penalidades cabíveis.   

16.4 As “Ordens de Início de Serviço” e toda a correspondência referente ao contrato deverão ser 

feitas por ofício. Na hipótese de a Contratada se negar a assinar o recebimento do ofício no 

competente livro de carga, o mesmo será enviado pelo correio, registrado, cumprido os 

requisitos legais.   

16.5 A Contratada se obriga a permitir ao pessoal da Fiscalização o livre acesso a todas as suas 

dependências, possibilitando o exame das instalações e também das anotações relativos às 

máquinas, ao pessoal e ao material, fornecendo, quanto for solicitado, todos os dados e 

elementos referentes aos serviços.   
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16.6 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do(s) fiscal(is) indicados(s) pela 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano do Município deverão ser 

solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.   

17.  DA ATESTAÇÃO  

17.1 A emissão de atestados referente à prestação dos serviços contratados caberá ao(s) fiscal(is) 

indicado(s) pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano do Município.   

18.  DAS MEDIÇÕES  

18.1 Os serviços serão medidos e pagos pelo apontamento das quantidades executadas em planilha, 

sempre em conjunto com prepostos e fiscais da contratante e contratada.   

18.2 As medições dos serviços serão feitas até o dia 05 (cinco) de cada mês subsequente e, 

corresponderão ao período compreendido entre o 1º (primeiro) e o último dia do mês anterior, 

apuradas em relatórios diários, assinados pelos fiscais da Prefeitura Municipal de Santo Amaro e 

pelos responsáveis legais da Contratada, que servirão de base para se proceder ao cálculo da 

remuneração.   

18.3 Através deste boletim, a Fiscalização deverá atestar a satisfatória realização dos serviços 

solicitados, sem o que eles não poderão constar da medição.   

18.4  Após, realizada a medição e tomadas as providências necessárias a Secretaria Municipal de 

Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano de Santo Amaro, encaminhará à Secretaria Municipal de 

Finanças para as providências de pagamento.   

19.  DO PAGAMENTO  

19.1 Para efeito dos pagamentos serão computados os valores constantes da planilha de preços ofertada 

pela proponente.   

19.1.1 O pagamento da medição da Taxa de Administração Local será proporcional à execução da 

obra.   

19.2 Município de Santo Amaro reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o 

serviço não esteja de acordo com a especificação apresentada e aceita.   

19.3 Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal de serviços deverá estar, além de atestada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato e assinada pelo(s) seu(s) gestor(es), devidamente acompanhada das guias de 

comprovação de recolhimento dos encargos sociais, trabalhistas e tributários, em original ou em 

fotocópia autenticada, correspondentes a todos os empregados da obra e planilha de medição com a 

descrição dos serviços executados assinada pelo Secretário Municipal de Infraestrutura e 

Desenvolvimento Urbano e pelo representante da empresa contratada.  

19.4 As notas fiscais serão pagas em até 10 (dez) dias após a aprovação da medição e do ateste do 

serviço.   

19.5 Os pagamentos à contratada serão efetivados por meio de crédito em conta bancária cujos dados 

serão fornecidos à Administração Municipal no ato da assinatura do contrato.  

19.6 Para efeito do contido no Artigo 40 inciso XIV alínea “d” da Lei nº 8.666/93, após requerimento 

do contratado, fica estabelecido que os pagamentos efetuados em atraso pela CONTRATANTE 
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serão monetariamente corrigidos pelo IPCA-E, levando-se em consideração a variação deste índice 

entre o mês do vencimento da prestação e o efetivo pagamento.  

20.  DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO  

20.1 O contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde 

que haja interesse da Administração do Município, com a apresentação das devidas justificativas 

adequadas a esta Concorrência.    

21. DO AUMENTO OU SUPRESSÃO DO VALOR A SER CONTRATADO  

21.1 No interesse da Administração, o valor inicial atualizado do contrato poderá ser aumentado ou 

suprimido, conforme disposto no art. 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93 e alterações.   

21.2  A contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários.  

22. DAS PENALIDADES  

22.1 O atraso injustificado na execução dos serviços ou o descumprimento das obrigações 

estabelecidas no contrato sujeitará a contratada à multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) 

por dia e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, 

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente.   

22.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto desta Concorrência, a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar à contratada as seguintes sanções:   

22.2.1  Advertência;   

22.2.2 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado, no caso de inexecução do 

contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contado da 

comunicação oficial;   

22.2.3 Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;   

22.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a licitante ressarcir o Município pelos prejuízos resultantes e após decorrido 

o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.   

22.3 Além das penalidades citadas, a contratada ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua 

inscrição no Cadastro de Fornecedores do Município e, no que couber, às demais penalidades 

referidas no Capítulo IV da Lei n.º 8.666/93.   

22.4 Comprovado o impedimento ou reconhecida a força maior, devidamente justificados e aceitos 

pela Administração, em relação a eventos potencialmente lesivos, a contratada ficará isenta das 

penalidades mencionadas.   

22.5 As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública poderão ser aplicadas à contratada juntamente com as de multa, 

descontando-se os valores nos pagamentos subsequentes a serem efetuados.   
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23.  DA RESCISÃO  

23.1 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 

77 a 80 da Lei nº 8.666/93 e alterações.  

23.2 Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa.   

 23.3  A rescisão do contrato poderá ser:   

23.3.1 Determinada por ato unilateral e formal da Administração, nos casos enumerados nos 

incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei de Licitações, notificando-se a contratada 

com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias;  

23.3.2 Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração; 

e  

23.3.3 Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.   

23.3.4 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente.   

24.  DO RECEBIMENTO DO SERVIÇO  

24.1 Após concluído, o serviço será recebido provisoriamente pela Secretaria Municipal de 

Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano do Município, mediante termo circunstanciado, 

assinado pelas partes. A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 

poderá contestar o recebimento, no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados do recebimento 

da comunicação escrita encaminhada pela contratada.   

24.2 O recebimento definitivo do serviço será efetuado por Comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do 

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, necessário à observação, ou à vistoria que comprove 

a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei nº 

8.666/93 e alterações.   

24.3 O serviço somente será considerado concluído e em condições de ser recebido, após 

cumpridas todas as obrigações assumidas pela contratada e atestada sua conclusão pela 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano.   

  

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  

25.1 A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 

justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 

terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.  

25.2 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

25.3 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  

25.4 A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições 

estabelecidas neste instrumento convocatório e seus Anexos, bem como da 

obrigatoriedade do cumprimento das disposições nele contidas.  
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25.5 Qualquer modificação no instrumento convocatório exige divulgação pelo mesmo 

instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo 

inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 

formulação das propostas.  

25.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, 

desde que não haja comunicação da Comissão em sentido contrário.  

25.7 No julgamento das propostas e da habilitação, a Comissão poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  

25.8 É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 

vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da 

sessão pública.  

25.9 Os licitantes, quando solicitados, deverão disponibilizar todas as informações 

necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, 

dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação e das 

correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço atual da contratante e 

local em que foram executadas as obras e serviços de engenharia.  

25.10 As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

25.11 Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra deste Edital e de seus 

anexos, o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, 

nos termos do artigo 32, § 5°, da Lei n° 8.666, de 1993.  

25.12 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração.  

25.13 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da 

isonomia e do interesse público.  

25.14 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital.  

25.15 Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão com base nas disposições da Lei n.  

8.666, de 1993, e demais diplomas legais eventualmente aplicáveis.  

25.16 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no Diário Oficial do Município e também 

poderá ser lido e/ou obtido no endereço rua do Imperador,03 – Centro Santo Amaro, na 

Sala da COPEL, nos dias úteis, no horário das 09:00 horas às 16:00 horas, mesmo 

endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 

franqueada aos interessados.  
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25.17 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de Santo 

Amaro/BA, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.   

  

26. DO FORO  

26.1 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de Santo Amaro/BA, 

com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.   

  

27. DOS ANEXOS  

ANEXO I – PROJETO BÁSICO (DISPONÍVEL VIA E-MAIL cpl.stoamaro@gmail.com);  

ANEXO II – ORÇAMENTO: PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, CRONOGRAMA FÍSICO-

FINANCEIRO, COMPOSIÇÃO BDI (DISPONÍVEL VIA E-MAIL 

cpl.stoamaro@gmail.com).  

ANEXO III – PROJETOS / PLANTAS (DISPONÍVEL VIA E-MAIL 

cpl.stoamaro@gmail.com).  

ANEXO IV - MODELO CARTA DE CREDENCIAMENTO/PROCURAÇÃO;  

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTOS PARA LICITAR 

E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;  

ANEXO VI – MINUTA DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADO 

MENOR NO QUADRO DA EMPRESA;  

ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE  

PEQUENO PORTE;  

ANEXO VIII – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL.  

ANEXO IX – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.  

ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO.  

Santo Amaro 20 de junho de 2022.   

  

  

_____________________________________ 

Leonardo de Oliveira Silva 

Diretor do Setor de Licitação 
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ANEXO I  

  

CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA REGISTRO DE PREÇO – EDITAL Nº 01/2022 

  

PROJETO BÁSICO  

OBS: (DISPONÍVEL VIA E-MAIL cpl.stoamaro@gmail.com). 
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ANEXO II  

  

CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA REGISTRO DE PREÇO – EDITAL Nº 01/2022 

  

ORÇAMENTO: PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, 

COMPOSIÇÃO BDI   

(DISPONÍVEL VIA E-MAIL cpl.stoamaro@gmail.com). 
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ANEXO III  

  

CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA REGISTRO DE PREÇO – EDITAL Nº 01/2022 

PROJETOS / PLANTAS  

 

(DISPONÍVEL VIA E-MAIL cpl.stoamaro@gmail.com). 
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ANEXO IV  

CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA REGISTRO DE PREÇO – EDITAL Nº 01/2022 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO/BA  

MODELO CARTA DE CREDENCIAMENTO/PROCURAÇÃO  

  

Ref.: CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA REGISTRO DE PREÇO – EDITAL Nº 01/2022 

  

............................................................., inscrita no CNPJ sob o nº. ..........................e Inscrição Estadual 

nº. ........................, sediada à ..........................................................................., na cidade de 

.................................., por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) 

................................................................, portador (a) da Cédula de Identidade nº. ...............................e 

inscrito no CPF sob o nº. ......................................, CREDENCIA o Sr.(a) 

......................................................., portador(a) da Cédula de Identidade nº.  

...................................................e inscrito(a) no CPF sob o nº. ................................................... 

conferindo-lhe todos os poderes necessários à prática de quaisquer atos relacionados ao Edital 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA REGISTRO DE PREÇO – EDITAL Nº 01/2022, assim como os 

poderes específicos para assinar e rubricar as propostas, apresentar reclamações, impugnações ou 

recursos, assinar atas e o poder de renunciar ao direito de interposição de recurso.  

  

Local e data  

__________________________________________  

Assinatura e carimbo  

__________________________________________  

(Representante Legal)  

Obs.: Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e assinada pelo(s) 

seu(s) representante(s) legal(is) ou procurador devidamente habilitado.  
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ANEXO V  

CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA REGISTRO DE PREÇO – EDITAL Nº 01/2022 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO/BA 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO PARA LICITAR E CONTRATAR COM 

A ADMINISTRAÇÃO  

REF.: CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA REGISTRO DE PREÇO – EDITAL Nº 01/2022 

  

Prezados Senhores,   

Pela presente declaramos, para todos os fins de direito, e sob as penalidades cabíveis que (................. 

razão social e CNPJ da participante .....................) não está incursa nas penalidades dos artigos 87, III e 

IV da Lei nº 8.666/93 e, por isto, não tem impedimento para licitar nem contratar com o Município de 

Santo Amaro/BA.   

 

Local e data  

___________________________________  

(Empresa e assinatura do responsável legal)  
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ANEXO VI  

CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA REGISTRO DE PREÇO – EDITAL Nº 01/2022 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO/BA 

MINUTA DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADO MENOR NO QUADRO DA 

EMPRESA  

Ref.: CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA REGISTRO DE PREÇO – EDITAL Nº 01/2022 

  

............................................................., inscrito no CNPJ nº. ...........................e Inscrição Estadual nº. 

........................, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a)  

.................................................................., portador (a) da Carteira de Identidade nº. 

................................e inscrito no CPF nº. .....................................DECLARA, para fins do disposto no 

inciso V, do art. 27, da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº. 9.854, de 

27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.  

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).  

...............................................................  

(data)  

...............................................................  

(representante legal)  

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)  
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ANEXO VII 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA REGISTRO DE PREÇO – EDITAL Nº 01/2022 

  

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE  

  

Razão social da empresa)____________________________________________   

Inscrita no CNPJ n°_________________________, por intermédio de seu (sua) representante legal, o 

(a) Sr. (a)__________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade n° 

________________ e do CPF n°_________________, DECLARA, para fins do disposto no subitem 

n°______ deste Edital de CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA REGISTRO DE PREÇO – EDITAL Nº 

41/2020 , sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:   

  

( ) MICROEMPRESA, conforme o inciso I do artigo 3° da Lei Complementar Federal n°123, de 14 de 

dezembro de 2006.   

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3° da Lei Complementar Federal 

n°123, de 14 de dezembro de 2006.   

Declara ainda que a empresa não se enquadra em nenhuma das hipóteses descritas no §4° do art. 3° da 

Lei Complementar Federal n°123, de 14 de dezembro de 2006.  

  

  

(Local e data)  
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ANEXO VIII  

  

CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA REGISTRO DE PREÇO – EDITAL Nº 01/2022 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO  

 MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL  

Prezados Senhores,  

    

Apresentamos a presente proposta para o objeto solicitado, e declaramos que:  

a) O objeto ofertado atende integralmente os requisitos constantes na especificação desta proposta;   

b) Os preços cotados incluem todos os custos e despesas necessárias ao cumprimento integral das 

obrigações decorrentes da aquisição;   

c) O prazo de validade da presente proposta é de 60 (sessenta) dias;   

d) Até a formalização da contratação esta proposta constituirá um compromisso de nossa parte, 

observadas as condições da compra.  

ITENS  DESCRIÇÃO  UNID.  QUANT.  VALOR 

TOTAL  

1  

  

SERVIÇO  1  

  

  

NOME DA EMPRESA:  

ENDEREÇO COMPLETO:  

CNPJ/MF Nº:   

TELEFONE:  

ENDEREÇO ELETRÔNICO:  

VALIDADE DA PROPOSTA: ________ (PRAZO POR EXTENSO), CONTADOS DA DATA DE SUA 

APRESENTAÇÃO.  

LOCAL E DATA:  

_______________________________  

(assinatura e identificação)  
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ANEXO IX  

CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA REGISTRO DE PREÇO – EDITAL Nº 01/2022 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO/BA 

MODELO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

CONCORRÊNCIA-SRP Nº 001-2022 

 

ÓRGÃO GERENCIADOR DESTE REGISTRO DE PREÇOS, localizada Rua do Imperador n. 03 

Centro, Sala de Reuniões do Departamento de Licitação, Santo Amaro, Bahia, neste ato representada 

pelo Sr. (cargo e nome), nos termos do artigo 15, II,  da Lei Federal nº 8.666/93 e Decreto federal Nº 

7.892, DE 23 DE JANEIRO DE 2013,  que regulamenta  a aplicação do Sistema de Registro de  Preço;  

e as demais normas legais aplicáveis, de acordo com o resultado da classificação das propostas 

apresentadas na CONCORRÊNCIA XXXX/2022, SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP, 

do tipo MENOR PREÇO AFERIDO DE FORMA GLOBAL, para ter seu objeto executado sob o 

regime de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, transcurso o prazo para interposição de 

recursos e Aviso de  Resultado e Homologação  publicado  no DOM nº..........do dia ..............., página ,  

à(s) empresa(s) abaixo citada(s),  doravante denominada(s)  Fornecedor(es), firmam a presente ATA 

DE REGISTRO DE PREÇOS, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

 

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DA 

EMPRESA PARA PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, CAPEAMENTO E RECAPEAMENTO 

EM CBUQ (CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE) EM DIVERSAS RUAS DA 

SEDE E DISTRITOS DO MUNICÍPIO DE SANTO AMARO/BA, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, que é parte integrante desta Ata, assim 

como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

2.CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 

 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedores e as demais condições 

ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

 

(PLANILHA) 

 



  

40  

  

3.CLÁUSULA TERCEIRA - DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DA ADESÃO À ATA 

3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 

entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência 

do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as 

condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013. 

3.1.1.  A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas 

por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de estudo, pelos 

órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, 

a viabilidade e a economicidade para a administração pública da utilização da ata de registro de preços; 

3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique 

as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.  

3.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão 

ou entidade, ao máximo 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

3.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao máximo do quantitativo de 

cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 

independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 

3.4.1. Tratando-se de lote exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas 

enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão 

caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações já previstas 

para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite 

de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

3.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento 

pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 

contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 

relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

3.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação 

solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

3.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo 

para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão 

não participante. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 

4.1 O pagamento será efetuado pelo município, através da emissão de Ordem Bancária em 

conta corrente indicada pela contratada, em até 30 (trinta) dias, mediante a apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura acompanhada de Ordem de Serviço/Fornecimento, depois de comprovada a 

prestação dos serviços. 

4.2 A Contratada deverá encaminhar junto a Nota Fiscal/Fatura as Ordens de Serviços/Fornecimento, 

devidamente assinadas por preposto autorizado pelo chefe do Poder Executivo, para conferência dos 
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serviços prestados. Não será aceita a emissão de boletos bancários para efetuar o pagamento das Notas 

Fiscais/Faturas. 

4.3  Havendo erro na fatura ou recusa pelo município na aceitação dos serviços prestados, no todo ou 

em parte, a tramitação da fatura será suspensa até que a Contratada tome as providências necessárias à 

sua correção, passando a ser considerada, para fins de pagamento a data da reapresentação, devidamente 

regularizada. 

4.4 Nenhum pagamento isentará a Contratada das responsabilidades contratuais, nem implicará em 

aprovação definitiva dos serviços prestados total ou parcial. 

4.5 A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número 

de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como 

da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs. 

4.6 A Contratada deverá apresentar juntamente com a Nota Fiscal/Fatura todas as certidões fiscais e 

trabalhista. 

4.7 Em caso de devolução da Nota Fiscal/Fatura para correção, o prazo para o pagamento passará a 

fluir após a sua reapresentação. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA VALIDADE CONTROLE E ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

5.1 - O prazo de validade deste Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contado a partir da sua 

assinatura, cuja vigência tem a possibilidade de prorrogação, com prazo não superior àquele 

especificado no artigo 2º, parágrafo único, inciso V do Decreto Municipal 9.408/2011.   

5.2 – A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 

65, da Lei nº 8.666/93. 

5.2.1 - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados 

no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 

promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

5.2.2 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 

praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

5.2.3 - Convocar o licitante visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado 

no mercado; frustrada a negociação, o licitante será liberado do compromisso assumido; 

5.2.4 - Convocar os demais licitantes, visando igual oportunidade de negociação, diante dos resultados 

de classificação apresentados na Ata do CONCORÊNCIA-SRP Nº 001/2022. 

5.3 - Quando o preço de mercado torna-se superior aos preços registrados e o licitante, mediante 

requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 

poderá: 

5.3.1 - Liberar o licitante do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmado a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes da emissão da 

Ordem de Serviço; 

5.3.2 - Convocar os demais licitantes, visando igual oportunidade de negociação. 
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5.3.3- Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 

Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DOS USUARIOS NÃO-PARTICIPANTES/ADESISTAS  

6.1. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 

entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante previa 

consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem. 

6.2. Os órgãos e entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer uso da 

Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador da Ata, para que 

este indique os possíveis licitantes e respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem de 

classificação. 

6.3. Caberá ao licitante beneficiário da Ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação dos serviços, independentemente dos 

quantitativos registrados em Ata, desde que esta prestação de serviços não prejudique as obrigações 

anteriormente assumidas. 

6.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão 

ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 

7. CLÁUSULA SETIMA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

7.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito: 

 7.1.1. Pela Comissão Permanente de Licitação, mediante comunicação da unidade requisitante, quando: 

7.1.1.1. A(s) detentora(s) não cumprir(em) as obrigações dela constantes; 

7.1.1.2. A(s) detentora(s) não cumprir(em) a Nota de Empenho no prazo estabelecido e a unidade 

requisitante não aceitar sua(s) justificativa(s); 

7.1.1.3. A(s) detentora(s) der(em) causa a rescisão administrativa de contrato decorrente deste 

instrumento de Registro de Preços, em algumas hipóteses previstas no Art. 78, Inc.I a XII, ou XVII, da 

Lei Federal 8.666/93, com as respectivas alterações posteriores; 

7.1.1.4. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente deste 

instrumento de registro; 

7.1.1.5. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 

7.1.1.6. Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração.        

7.2. Pela(s) detentora(s), quando mediante solicitação por escrito, comprovar(em) estar 

impossibilitada(s) de cumprir as exigências nela contidas ou quando ocorrer alguma das hipóteses 

contidas no Art. 78, incisos XIV e XVI, da lei Federal nº 8.666/93 com as respectivas alterações 

posteriores. 

7.2.1. A solicitação da(s) detentora(s) para cancelamento dos preços registrados deverá ser dirigida a 

Comissão Permanente de Licitação, facultada a ele a aplicação das penalidades previstas, caso não 

aceitas as razões do pedido. 
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7.3. Ocorrendo o cancelamento do Registro de Preços pela Administração, a empresa detentora será 

comunicada por com aviso de recebimento, devendo ser anexado ao processo que tiver dado origem ao 

Registro de Preços. 

7.3.1. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da(s) detentora(s), a comunicação será 

feita por publicação no Diário Oficial do Município e Jornal de grande circulação, por 02 (duas) vezes 

consecutivas, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 

7.3.2.Fica estabelecido que as detentoras da Ata deverão comunicar imediatamente à Comissão 

Permanente de Licitação, qualquer alteração ocorrida no endereço, telefone, conta bancária e outras 

julgáveis necessárias para recebimento de correspondência e outros documentos.  

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

8.1. A presente Ata de Registro de Preços somente terá eficácia após a publicação do respectivo extrato 

no Diário Oficial do Município. 

8.2. Integram o presente instrumento, independente de transcrição, todas as condições e respectivos atos 

administrativos relacionados ao CONCORRÊNCIA Nº XXXX/2022 – SISTEMA DE REGISTRO 

DE PREÇOS-SRP. 

8.3. Fica designado como Órgão Gerenciador do Registro de Preços, de acordo com Decreto federal Nº 

7.892, DE 23 DE JANEIRO DE 2013, a Comissão Permanente de Licitação. 

E, por estarem as partes justas e compromissadas, assinam a presente Ata de Registro de Preço, em duas 

vias, de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

 

Santo Amaro, Bahia, ..... de ............... de 2022 

 

 

______________________________________________________________ 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

(Órgão Gerenciador) 

 

________________________________________________________ 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx   

(Órgão Participante) 

 

________________________________________________________________________ 

Representante  

Licitante 
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ANEXO V  

CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA REGISTRO DE PREÇO – EDITAL Nº 01/2022  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO/BA 

MINUTA DO CONTRATO 

 Termo de Contrato de Prestação de 

Serviços que entre si fazem o 

MUNICÍPIO DE SANTO AMARO e a 

Empresa _______________________ 

 

 

O MUNICIPIO DE SANTO AMARO-BA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 

Rua do Imperador, nº 03, centro, na cidade de Santo Amaro /Estado Bahia, devidamente inscrita no 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o nº 14.222.566/0001-72, representada pela Prefeita, 

Sra. Alessandra Gomes Reis e Silva do Carmo, inscrita no CPF nº 881.141.045-20, portadora da Carteira 

de Identidade nº 04.759.904-98, doravante designada simplesmente de CONTRATANTE, e do outro 

lado, a empresa ___________________, pessoa jurídica de direito privado, com sede na 

______________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº. ___.___.___/___-__, a seguir denominada 

CONTRATADA, têm entre si justo e acordado celebrar o presente contrato de prestação de serviço, 

devidamente autorizado mediante CONCORRÊNCIA-SRP Edital nº 001/2022 e Processo 

Administrativo 150/2022, Tipo MENOR PREÇO AFERIDO DE FORMA GLOBAL, para ter seu 

objeto executado sob o regime de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, que se regerá pelas 

suas normas, pela Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e pelas demais disposições pertinentes. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.1. Este Contrato tem como objeto REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DA 

EMPRESA PARA PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, CAPEAMENTO E RECAPEAMENTO 

EM CBUQ (CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE) EM DIVERSAS RUAS DA 

SEDE E DISTRITOS DO MUNICÍPIO DE SANTO AMARO/BA, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, que é parte integrante deste contrato, 

assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data 

de.........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado por interesse das 

partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e 

observados os seguintes requisitos: 

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;   
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2.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 

serviços tenham sido prestados regularmente;   

2.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço;   

2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 

Administração;   

2.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;  

Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.   

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

3.1. O valor mensal da contratação é de R$.......... (.....), perfazendo o valor total de R$.......(....). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA 

dependerão dos quantitativos de serviços/fornecimento efetivamente prestados. 

3.4 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias da apresentação Nota Fiscal/Fatura, em 02 

(duas) vias que deverá ser apresentada ao titular da Secretaria da Fazenda para a devida aprovação, de 

acordo com o art. 5°, § 3°, da lei 8.666/93. 

3.5 - A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida em nome da Prefeitura Municipal de Santo Amaro, inscrita 

no CNPJ/MF nº 14.222.566/0001-72, sediada no Rua do Imperador, nº 03, centro, neste Município. 

3.5.1 – A Nota Fiscal/Fatura deverá vir acompanhada, obrigatoriamente, da comprovação de 

regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA. 

3.6 - Não será efetuado qualquer pagamento a título de antecipação do valor contratado mesmo que a 

requerimento do interessado.  

3.7– Os pagamentos a serem efetuados em favor da contratada estarão sujeitos à retenção, na fonte, dos 

seguintes tributos, quando couber:  

3.7.1 – Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 

(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os 

Programas de Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma 

da Instrução Normativa RFB nº1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Leu nº 

9.430, de 27 de dezembro de 1996; 

3.7.2 – Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 

Normativa RFB nº 971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei nº 8.212, de 24 de julho 

de 1991; e, 

3.7.3 – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar nº 116, 

de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente. 

4. CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Órgão:  

Projeto/Atividade:  

Elemento de despesa:  
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Fonte de recurso: 

5. CLÁUSULA QUINTA – REAJUSTE 

5.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

5.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IGPM 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade;  

5.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

5.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que 

este ocorrer.  

5.4 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

5.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

5.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

5.7 O reajuste será realizado por apostilamento. 

6. CLÁUSULA SEXTA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

6.1. Os serviços e a fiscalização dos mesmos serão exercidos conforme previstos no Termo de Referência, 

anexo do Edital 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

7.1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta; 

b) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

c) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que 

as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas 

d) efetuar o pagamento pela prestação de serviço do objeto do presente Contrato de acordo com o 

estipulado na Cláusula Terceira deste Instrumento. 

e) na hipótese de atraso de pagamento dos créditos resultantes do presente Contrato, será acrescida ao 

valor dos mesmos a taxa de 0,01% ao dia, a titulo de compensação financeira, aplicada desde o dia 

imediatamente subsequente do vencimento até o do seu efetivo pagamento. 

f) não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA; 

g) As obrigações omissas serão regidas pelo termo de referência.  



  

47  

  

7.2 - Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) prestar os serviços com estrita obediência à descrição constante no orçamento e na planilha 

discriminativa; 

b) manter-se durante toda a vigência contratual em compatibilidade com as obrigações assumidas e bem 

assim com as condições de habilitação fiscal e trabalhista. 

c) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados; 

d) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante 

e) Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual de maneira 

correta, preferencialmente mediante transferência bancária na conta de titularidade do trabalhador;  

f) Instruir todos os seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas; 

g) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalha noturno, perigoso ou insalubre;  

h) Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrente de fatores futuros e incertos, tais como os 

valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso previsto 

inicialmente em sua proposta e não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no incisos do parágrafo primeiro, do artigo 57 da Lei 

Federal Nº 8.666/93.  

i) Cumprir todas as exigências elencadas no Termo de Referência, que compõe o processo 

administrativo. 

f) As obrigações omissas serão regidas pelo termo de referência. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

8.1 - Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8666/93, a CONTRATADA que: 

8.1.1 - inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

8.1.2 - ensejar o retardamento da execução do objeto; 

8.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato; 

8.1.4 comportar-se de modo inidôneo; ou 

8.1.5 cometer fraude fiscal. 

8.2 - Pela inexecução total ou parcial do objeto do CONTRATO, o Município poderá aplicar a 

CONTRATADA multa de até 2% (dois por cento) do valor do contrato, sem prejuízo das demais 

penalidades previstas na Lei 8.666/93, inclusive responsabilização civil e penal na forma da Legislação 

específica; 

8.3 - Além da multa prevista ficam estabelecidas as penas de advertência, rescisão de contrato, 

declaração de inidoneidade e suspensão do direito de licitar e contratar com o MUNICÍPIO, conforme 
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Lei 8.666/93, que serão aplicadas em função da natureza e gravidade da falta cometida, garantida a 

ampla defesa. 

8.4 - O MUNICÍPIO reterá dos créditos decorrentes deste Contrato valores suficientes ao pagamento 

das multas aplicadas. 

8.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas aplicadas em 

definitivo. 

9. CLÁUSULA NONA PRIMEIRA – RESCISÃO 

9.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

9.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do 

art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo 

da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

9.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.  

9.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 

direito à prévia e ampla defesa. 

9.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

9.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

9.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

Indenizações e multas. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 

10.1. É vedado à CONTRATADA: 

10.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

10.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – ALTERAÇÕES 

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS 

12.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.666, de 1993 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, normas e princípios gerais dos 

contratos. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PUBLICAÇÃO 

13.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 

Oficial do Município, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

14.1. Fica eleito o foro da Comarca de Santo Amaro/BA como único e competente para dirimir quaisquer 

demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 

igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 

Santo Amaro - BA, ___ de _____________ de 2022. 

 

___________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO 

XXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATANTE 

 

___________________________________________ 

xxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATADA 

 

 

 


